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Este boletim é elaborado a partir de notas tomadas nas sessões do Órgão 

Especial e das Câmaras de Uniformização de Jurisprudência do TJMG. 

Apresenta também julgados e súmulas editadas pelos Tribunais 

Superiores, com matérias relacionadas à competência da Justiça Estadual. 

As decisões tornam-se oficiais somente após a publicação no Diário do 

Judiciário. Portanto, este boletim tem caráter informativo. 

 

 

Órgão Especial do TJMG 
 
Inconstitucionalidade de lei complementar municipal que versa sobre 

alteração de Lei de Uso e Ocupação do Solo. 

O Órgão Especial, por maioria de votos, julgou procedente a ação direta de 

inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Uberlândia em face da 

Câmara Municipal, objetivando a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 

601, de 15 de junho de 2015, que acrescentou o item I ao Anexo III da Lei 

Complementar nº 163, de 10 de junho de 1997, que cuida da regulamentação do 

uso do solo, para permitir a instalação de salão de festas e eventos no Distrito 

Industrial Químico e Energético de Uberlândia – DIQUE. Sustentou o requerente 

vício de inconstitucionalidade formal sob a alegação de que a matéria está 

reservada à competência do Poder Executivo. O Relator, Desembargador Evandro 

Lopes da Costa Teixeira, ressaltando o art. 6º (caput e parágrafo único) e o art. 

165 (caput e § 1º) da Constituição Estadual, bem como o art. 90 (incisos V e XIV) 

e o art. 173 da Constituição Mineira, explicitou que o uso e a ocupação do solo 

constituem típica atividade administrativa, e, por tal razão, é matéria reservada à 

competência legislativa privativa do Poder Executivo. Destacando outras ações 

diretas de inconstitucionalidade, versando sobre o mesmo tema, concluiu que a lei 

impugnada padece de vício de iniciativa, já que derivada de projeto de lei de 

origem da Câmara de Vereadores, sendo, portanto, inconstitucional. (Ação Direta 

de Inconstitucionalidade n. 1.0000.15.060486-6/000, Rel. Evandro Lopes 

da Costa Teixeira, publicado em 27/01/2017). 

 

Inconstitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre a contratação 

temporária e sobre a criação de funções públicas. 

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral de 

Justiça de Minas Gerais em face da Lei Municipal nº 4.140, de 20 de abril de 2011, 

do Município de Santos Dumont, que dispõe sobre a contratação temporária para 

atendimento de necessidades temporárias e de excepcional interesse público, 

estabelece a criação de funções temporárias no quadro de servidores e contém 

outras providências. Sustentou o requerente que a lei municipal, ao autorizar a 

contratação temporária, sem os requisitos intrínsecos (determinabilidade temporal, 

temporariedade ou excepcionalidade), apresenta vício de inconstitucionalidade 
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material. A Relatora, Desembargadora Mariângela Meyer, explicitou que a 

Constituição Estadual, ao tratar das contratações temporárias, prevê, além do seu 

caráter de excepcionalidade, a necessidade de que elas ocorram por tempo 

determinado. Ressaltou, destacando o art. 37, IX, da Constituição Federal, 

reproduzido no art. 22 da CEMG, que as leis, ao autorizarem essas espécies de 

contratações, não podem estabelecer hipóteses abrangentes e genéricas, em lugar 

de especificar a conjuntura fática que, caso presente, apontaria para um real 

estado de emergência. O Poder Municipal, para legislar sobre o tema em exame, 

não é, portanto, ilimitado. Verificou que a lei impugnada elencou cargos 

relacionados ao desempenho de atividades inerentes à saúde e à educação, ou 

seja, atividades de caráter permanente do Município. Ademais, não especificou a 

contingência fática que evidenciaria a situação emergencial capaz de autorizá-la. 

Citando recurso extraordinário do STF, tema de repercussão geral, destacou que a 

contratação temporária para atender necessidade temporária de excepcional 

interesse público é exceção à regra do concurso público, e as hipóteses previstas 

devem ser interpretadas restritivamente. Os contratos firmados devem sempre ter 

prazos determinados compatíveis com a necessidade do serviço, além de serem 

estimados pela Administração e grafados expressamente no contrato. A 

excepcionalidade do interesse público, por sua vez, limita-se à utilização da 

contratação temporária de pessoal em situações atípicas cujos serviços públicos 

relevantes para a população correm risco de descontinuidadepor falta de pessoal 

suficiente. Concluiu, assim, que a lei objeto da presente ação, ao estabelecer 

hipótese genérica de contratação temporária de pessoal,  para atendimento de 

funções ordinárias e permanentes da Administração Pública Municipal, ofendeu a 

Carta Constitucional. Com esses fundamentos, o Órgão Especial, à unanimidade, 

julgou procedente a pretensão inicial e declarou inconstitucional a Lei 4.140, de 20 

de abril de 2011. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 

10000.15.084769-7/000, Rel. Desembargadora Mariângela Meyer, 

publicado em 27/01/2017). 

 

Constitucionalidade de lei municipal que criou sistema de informações 

sobre violência nas escolas. 

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito do 

Município de Betim em face da Lei Municipal nº 5.804, de 10 de dezembro de 

2014, que criou sistema de informações sobre violência nas escolas da rede 

municipal de ensino. Sustentou o requerente que a lei ofende o princípio da 

separação dos Poderes e gera aumento de despesas sem previsão orçamentária. O 

Relator, Desembargador Eduardo Machado, mencionou entendimentos doutrinários 

sobre o tema e explicitou que apenas haveria iniciativa privativa do Poder 

Executivo nas exceções constitucionalmente previstas, ou seja, quando da criação 

de cargos, despesas ou questões orçamentárias. Acrescentou que, da análise dos 

arts. 66 e 90 da CEMG (aplicáveis aos Prefeitos Municipais pelo princípio da 

simetria), a norma impugnada não aborda nenhum dos temas ali elencados, nem 

mesmo versa sobre atividade afeta ao Poder Executivo e à sua organização, como 

também não diz respeito a Projeto de Lei de Diretriz Orçamentária. Explicitou que 

a lei em destaque tem por objetivo mapear e monitorar atos de violência ocorridos 

no ambiente escolar para que ações de combate possam ser empregadas. Assim, a 

instituição de informações sobre violência nas escolas da rede municipal de ensino, 

cujos objetivos são a própria segurança da população e a redução do índice da 

violência escolar, é claramente de interesse local. Por outro lado, no caso em 

destaque, não se observa a criação direta de despesas relevantes. Ademais, não 

será toda despesa criada por lei que será considerada ofensiva ao princípio da 

separação dos Poderes. Concluiu que a lei impugnada não usurpa a função de 

organização administrativa do Executivo, porquanto não cria sequer cargos novos, 

como também não institui aumento de despesa. Com esses fundamentos, o Órgão 

Especial, à unanimidade, julgou improcedente a pretensão inicial e declarou 

constitucional a Lei 5.804/2014. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 
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10000.15.001639-2/000, Rel. Des. Eduardo Machado, publicado em 

03/02/2016). 

 

 

Supremo Tribunal Federal 
 

Plenário 
 
“Plenário decide pela constitucionalidade de pagamento de 13º e férias a 

prefeitos e vices 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu (...) o julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 650898, com repercussão geral reconhecida, no sentido de que 

o pagamento de abono de férias e 13º salário a prefeitos e vice-prefeitos não é 

incompatível com o artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição da República. Por 

maioria, venceu o voto proposto pelo ministro Luís Roberto Barroso, que divergiu 

parcialmente do relator, ministro Marco Aurélio. O RE 65098 foi interposto pelo 

Município de Alecrim (RS) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul (TJ-RS) que julgou inconstitucional a lei municipal (Lei 1.929/2008) que previa 

o pagamento de verba de representação, terço de férias e 13º aos ocupantes do 

Executivo local. Para o TJ, a norma feriria aquele dispositivo constitucional, que 

veda o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

remuneração ou outra parcela remuneratória aos subsídios dos detentores de 

mandatos eletivos. O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Luiz 

Fux, que seguiu a divergência aberta, em fevereiro de 2016, pelo ministro Barroso. 

De acordo com a corrente divergente – seguida também pelos ministros Teori 

Zavascki, Rosa Weber, Dias Toffoli e Gilmar Mendes –, o terço de férias e o 13º 

são direitos de todos os trabalhadores, inclusive dos agentes políticos. A posição 

do relator, quanto a este tema, foi seguida pelos ministros Edson Fachin, Ricardo 

Lewandowski e Cármen Lúcia. Para eles, prefeitos e vice-prefeitos, ministros e 

secretários, deputados, senadores e vereadores são agentes políticos, diferentes 

dos servidores públicos em geral. A decisão foi unânime no outro tema discutido 

no RE 650898. O município alegava que o TJ, no julgamento de ação direta de 

inconstitucionalidade contra lei municipal, não poderia verificar a existência de 

ofensa à Constituição Federal. Nesse ponto, todos os ministros votaram pelo 

desprovimento do recurso, firmando a tese de que os Tribunais de Justiça podem 

exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como 

parâmetro a Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução 

obrigatória pelos estados, como no caso. Também por unanimidade, foi mantida a 

decisão do TJ-RS no sentido da inconstitucionalidade do artigo da lei municipal que 

trata da verba de representação. As teses fixadas no julgamento do RE 650898 

foram as seguintes: ’Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de 

constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da 

Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória 

pelos estados’. O artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal não é 

incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”. 

(Fonte – Notícias do STF – 01/02/2017) 

 

“Compensação judicial de perda financeira e separação de Poderes 

O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação cível originária em que 

se discutiam os critérios de compensação financeira aos Estados-Membros em 

razão da perda financeira decorrente da política de exoneração do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre as exportações. No caso, o 

Estado-Membro requeria a aplicação de determinado coeficiente sobre o valor 
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liberado pela União para compensar as perdas arrecadatórias com a desoneração 

das exportações resultantes da Lei Complementar (LC) 87/1996. O Colegiado 

ponderou que a desoneração tributária das operações de exportação, fator 

influente na receita dos Estados-Membros, foi inicialmente compensada pelos 

mecanismos erigidos pela LC 87/1996. O dispositivo, que trata do ICMS, institui 

um fundo para compensação das perdas dos Estados-Membros em razão das 

inovações de icentivos. No entanto, sua redação foi alterada pela LC 102/2000 e 

pela LC 115/2002. O interregno entre a LC 87/1996 e a LC 115/2002 recebeu 

tratamento transitório. A transferência de recursos a título de compensação 

realizava-se nos termos do Anexo da LC 87/1996, que implementou uma espécie 

de ‘seguro garantia’ ou ‘seguro receita’, no qual a compensação financeira a ser 

efetuada pela União tinha, em sua base de cálculo, relação direta com o montante 

que seria recebido pelos Estados-Membros a título de ICMS nas operações de 

exportação. A seu turno, a LC 102/2000, ao alterar a LC 87/1996, manteve a 

forma de cálculo com base nas perdas decorrentes da desoneração das 

exportações. A seguir, a LC 115/2002 inaugurou novo sistema, segundo o qual o 

montante a ser repassado pela União aos Estados-Membros passou a ser 

determinado com base em fatores políticos, definidos na Lei Orçamentária da 

União, após aprovação pelo Congresso Nacional, substituindo o ‘seguro garantia’. 

Finalmente, a Emenda Constitucional 42/2003, fundada na mesma razão de ser, 

constitucionalizou a obrigação dos repasses devidos pela União aos Estados-

Membros em decorrência da desoneração das exportações (ADCT, art. 91: ‘A União 

entregará aos Estados e ao Distrito Federal o montante definido em lei 

complementar, de acordo com critérios, prazos e condições nela determinados, 

podendo considerar as exportações para o exterior de produtos primários e semi-

elaborados, a relação entre as exportações e as importações, os créditos 

decorrentes de aquisições destinadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção 

e aproveitamento do crédito do imposto a que se refere o art. 155, § 2º, X, a’). 

Assim, a regulamentação definitiva da matéria foi atribuída a uma nova lei 

complementar ainda não editada, a qual deve dispor sobre os novos critérios de 

definição do montante a ser entregue pela União aos Estados e ao Distrito Federal, 

seus prazos e condições. A referida emenda, em dispositivo próprio, prevê que, até 

a edição da nova lei complementar, devem ser adotados para o repasse os 

critérios estabelecidos no Anexo da LC 87/1996, com a redação da LC 115/2002. 

Portanto, o próprio texto constitucional transitório já previu a solução a ser 

adotada até a vinda da nova lei complementar. Dessa forma, não há qualquer 

espaço para o Poder Judiciário alterar disposição constitucional já existente sobre o 

tema. Portanto, o Supremo Tribunal Federal não pode atuar contra legem, 

impossibilitando a alteração do índice de repasse do montante devido pela União. 

Tal atitude equivaleria a uma inovação no ordenamento jurídico contra o direito 

posto, violando a cláusula da separação dos Poderes.” ACO 1044/MT, rel. Min. 

Luiz Fux, julgamento em 30.11.2016. (Fonte - Informativo 849 - STF). 

 

“Direito Constitucional - Magistratura. Resolução e cargos de direção de 

tribunal de justiça 

O Tribunal, por maioria, julgou procedente pedido formulado em ação direta para 

declarar a inconstitucionalidade do art. 3º da Resolução TJ/TP/RJ 1/2014 do 

Plenário do Tribunal de Justiça do Rio Janeiro, que dispõe sobre regras de processo 

eleitoral no Poder Judiciário estadual. O Colegiado entendeu que a norma 

impugnada viola o art. 93, caput, da Constituição, segundo o qual a 

regulamentação da matéria afeta à elegibilidade para os órgãos diretivos dos 

tribunais está reservada a lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal. Considerou que, ao estabelecer a possibilidade de ‘o Desembargador ser 

novamente eleito para o mesmo cargo, desde que observado o intervalo de dois 

mandatos’, o art. 3º da Resolução impugnada contraria as balizas estabelecidas no 

art. 102 da Lei Complementar 35/1979 (LOMAN), recepcionado pela Constituição, 

nos termos do seu art. 93. Asseverou que as disposições da LOMAN definem 
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regime jurídico único para a magistratura brasileira e viabilizam tratamento 

uniforme, válido em todo o território nacional, para as questões intrínsecas ao 

Poder Judiciário, garantindo a necessária independência para a devida prestação 

jurisdicional. Desde que não contrariem a Constituição, essas normas devem ser 

obrigatoriamente observadas pelos tribunais ao elaborarem seus regimentos 

internos e demais atos normativos. Vencidos os ministros Luiz Fux, Dias Toffoli e 

Marco Aurélio, que julgavam o pedido improcedente. O ministro Luiz Fux, com 

base na orientação fixada pelo Plenário no julgamento da Rcl 13.115 MC-AgR/RS 

(DJE de 5.6.2013), reputou ser o art. 3º da Resolução norma compatível com a 

Carta Magna, exarada com fulcro na competência conferida aos tribunais pelo art. 

96, I, a, da Lei Maior, resguardando-se, assim, a autonomia administrativa da 

Corte estadual.” ADI 5310/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 

14.12.2016. (Fonte - Informativo 851 - STF). 

 

“Direito Constitucional - Controle de Constitucionalidade. Procuradoria de 

Tribunal de Contas e cobrança judicial de multas 

É constitucional a criação de órgãos jurídicos na estrutura de tribunais de contas 

estaduais, vedada a atribuição de cobrança judicial de multas aplicadas pelo 

próprio tribunal. Com base nessa orientação, o Plenário julgou parcialmente 

procedente pedido formulado em ação direta para declarar a inconstitucionalidade 

do inciso V do art. 3º da LC 399/2007, do Estado de Rondônia, que dispõe sobre a 

organização e o funcionamento da Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas 

estadual, na forma do art. 253 da Constituição rondoniense. Inicialmente, o 

Plenário rejeitou as preliminares de prejuízo e de não conhecimento da ação. 

Quanto ao alegado prejuízo, considerou que os artigos da LC 399/2007 revogados 

pela LC 658/2012 tratavam de subsídios, mantidos hígidos os dispositivos 

concernentes à organização e ao funcionamento da Procuradoria-Geral do Tribunal 

de Contas estadual. Relativamente ao não conhecimento da ação, o Plenário 

afirmou que a análise da constitucionalidade das normas contidas na lei 

complementar impugnada independeria, em princípio, da análise da 

constitucionalidade dos dispositivos da Constituição estadual que também 

cuidaram da matéria (art. 253 e parágrafos). Asseverou a possibilidade de ser 

inconstitucional a norma regulamentadora de determinada matéria sem que o seja 

também a norma que lhe serve de fundamento. Observou que as normas da 

Constituição de Rondônia em que o legislador rondoniense se pautou para criar a 

lei impugnada já foram objeto da ADI 94/RO (DJE de 15.12.2011). Assim, inviável 

que as normas ora impugnadas fossem objeto da referida ADI, porque editadas em 

2007 (oito anos após o seu ajuizamento). Por outro lado, não remanescem dúvidas 

sobre a desnecessidade de se reiterar pedido de declaração de 

inconstitucionalidade de normas já sob análise do Supremo Tribunal Federal. No 

mérito, quanto ao inciso V do art. 3º da lei complementar rondoniense, que prevê 

a competência da Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas estadual para cobrar 

judicialmente as multas aplicadas em decisão definitiva pela Corte de Contas e não 

saldadas em tempo devido, o Colegiado reportou-se à orientação fixada em 

precedentes, no sentido de que o art. 71, § 3º, da CF, norma a ser observada 

pelos tribunais de contas estaduais em face do princípio da simetria (CF/1988, art. 

75), apenas conferiu eficácia de título executivo às decisões do TCU, de que 

resulte imputação de débito ou multa, sem, contudo, outorgar àquela Corte de 

Contas legitimação para executá-las. Por outro lado, reputou não haver qualquer 

vício de inconstitucionalidade dos arts. 1º, §§ 1º e 2º; 2º, caput, I e II, e §§ 1º; 

3º, caput, I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, §§ 1º a 3º; 4º, I a X e 

parágrafo único; 5º; 6º (com alteração da LC 658/2012) e 7º da LC rondoniense 

399/2007. Adotou, para tanto, o entendimento fixado no julgamento da ADI 

1557/DF (DJ de 18.6.2004) e da ADI 94/RO, no sentido de reconhecer a 

possibilidade de existência de procuradorias especiais para representação judicial 

de assembleia legislativa e de tribunal de contas nos casos em que necessitem 

praticar em juízo, em nome próprio, uma série de atos processuais na defesa de 
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sua autonomia e independência em face dos demais poderes, as quais também 

podem ser responsáveis pela consultoria e pelo assessoramento jurídico de seus 

demais órgãos.” ADI 4070/RO, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 

19.12.2016. (Fonte - Informativo 851 - STF). 

 

Repercussão Geral 
 
“Direito Constitucional - Expropriação. Cultivo ilegal de plantas 

psicotrópicas: expropriação e responsabilidade do proprietário 

A expropriação prevista no art. 243 da CF pode ser afastada, desde que o 

proprietário comprove que não incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou in 

eligendo. Com essa orientação, o Plenário negou provimento a recurso 

extraordinário em que se discutia a natureza jurídica da responsabilidade do 

proprietário de terras nas quais localizada cultura ilegal de plantas psicotrópicas. 

Prevaleceu o entendimento do ministro Gilmar Mendes (relator). Asseverou que a 

redação dada ao art. 243 pela Emenda Constitucional 81/2014, além de incluir a 

exploração de trabalho escravo como nova hipótese de cabimento do confisco, 

suprimiu a previsão de que a expropriação seria imediata e inseriu a observância 

dos direitos fundamentais previstos no art. 5º, no que couber. Salientou que o 

instituto previsto no art. 243 da CF não é verdadeira espécie de desapropriação, 

mas uma penalidade imposta ao proprietário que praticou a atividade ilícita de 

cultivar plantas psicotrópicas, sem autorização prévia do órgão sanitário do 

Ministério da Saúde. Portanto, a expropriação é espécie de confisco constitucional 

e tem caráter sancionatório. Ressaltou que em nenhum momento a Constituição 

menciona a participação do proprietário no cultivo ilícito para ensejar a sanção, 

mas que não se pode negar que a medida é sancionatória, exigindo-se algum grau 

de culpa para sua caracterização. Ponderou ser incompreensível admitir que o 

proprietário das terras perdesse a pretensão reipersecutória, por ter o autor do 

esbulho cultivado plantas psicotrópicas em seu imóvel. Para o relator, a nova 

redação do art. 243 aclarou a necessidade de observância de um nexo mínimo de 

imputação da atividade ilícita ao atingido pela sanção. No ponto, realçou que a 

própria menção à aplicabilidade do art. 5º remete a um mínimo de proteção do 

proprietário não culpado pelo ilícito. Concluiu que a responsabilidade do 

proprietário, embora subjetiva, é bastante próxima da objetiva. Dessa forma, a 

função social da propriedade impõe ao proprietário o dever de zelar pelo uso lícito 

de seu terreno, ainda que não esteja na posse direta. Entretanto, esse dever não é 

ilimitado, e somente se pode exigir do proprietário que evite o ilícito quando evitá-

lo esteja razoavelmente ao seu alcance. Ou seja, o proprietário pode afastar sua 

responsabilidade se demonstrar que não incorreu em culpa, que foi esbulhado ou 

até enganado por possuidor ou detentor. Nessas hipóteses, tem o ônus de 

demonstrar que não incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou in eligendo. 

Segundo o relator, em caso de condomínio, havendo boa-fé de apenas alguns dos 

proprietários, a sanção deve ser aplicada e ao proprietário inocente cabe buscar 

reparação dos demais. No caso concreto, o relator observou que o acórdão 

recorrido deveria ser mantido, por estar demonstrada a participação dos 

proprietários, ainda que por omissão. O ministro Edson Fachin deixou consignado 

seu entendimento no sentido de ser objetiva a responsabilidade para fins de 

expropriação nos termos do art. 243 da Constituição. O ministro Roberto Barroso 

entendeu se estar diante de boa solução que afastaria a responsabilidade 

puramente objetiva. O ministro Teori Zavascki afirmou não ser compatível com as 

garantias constitucionais, inclusive com as garantias do art. 5º, um sistema 

sancionador fundado em responsabilidade objetiva pura e simplesmente e que, no 

art. 243 da Constituição, há hipótese típica de presunção juris tantum da presença 

do elemento subjetivo de dolo ou culpa do proprietário, presunção que, todavia, 

admitiria prova em contrário do interessado. Nesse mesmo sentido pronunciou-se 

a ministra Rosa Weber. O ministro Marco Aurélio afirmou que, haja vista se ter 

uma norma a encerrar uma sanção patrimonial, uma expropriação, o critério a 
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prevalecer, de início, não seria subjetivo, como ocorre no direito penal, mas 

objetivo, sendo possível, no caso, de qualquer forma, cogitar do elemento 

subjetivo que é a culpa, por ser ínsito à propriedade a vigilância pelo titular.” RE 

635336/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 14.12.2016. (Fonte - 

Informativo 851 - STF). 

 

“Direito Administrativo - Servidores Públicos. Cargo em comissão, função 

comissionada e aposentadoria compulsória 

Os servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comissão não se submetem 

à regra da aposentadoria compulsória prevista no art. 40, § 1º, II, da CF, a qual 

atinge apenas os ocupantes de cargo de provimento efetivo, inexistindo, também, 

qualquer idade limite para fins de nomeação a cargo em comissão. Ressalvados 

impedimentos de ordem infraconstitucional, não há óbice constitucional a que o 

servidor efetivo aposentado compulsoriamente permaneça no cargo comissionado 

que já desempenhava ou a que seja nomeado para cargo de livre nomeação e 

exoneração, uma vez que não se trata de continuidade ou criação de vínculo 

efetivo com a Administração. Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, 

negou provimento a recurso extraordinário no qual discutidas a possibilidade de 

aplicação da aposentadoria compulsória a servidor público ocupante 

exclusivamente de cargo em comissão e a viabilidade de o servidor efetivo 

aposentado compulsoriamente vir a assumir cargos ou funções comissionadas. O 

Colegiado anotou que o art. 40, caput, da CF faz menção expressa a servidores 

efetivos. Assim, as disposições relativas à previdência insculpidas nessa norma não 

se aplicam aos ocupantes de cargo em comissão apenas pelo fato de também 

serem servidores públicos. Há diferenças significativas entre um agrupamento e 

outro. Se o art. 40 tivesse o intuito de se referir aos servidores de forma genérica, 

não haveria a delimitação expressa em seu texto. Portanto, o § 1º, II, do art. 40 

— especificamente impugnado nesse recurso — tem sentido e alcance delimitados 

aos servidores efetivos. Caso persistisse dúvida quanto a essa delimitação, ela 

seria dirimida pela redação do § 13 do art. 40 (EC 20/1998), o qual, evidenciando 

o tratamento dissonante a ser conferido aos ocupantes de cargo em comissão, 

dispõe que ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado 

em lei de livre nomeação e exoneração aplica-se o regime geral de previdência 

social. A previsão desse parágrafo proporciona, ainda, outro fundamento em favor 

da tese da inexistência de obrigatoriedade da aposentadoria compulsória para 

ocupantes exclusivamente de cargo em comissão. É que a passagem para a 

inatividade, de acordo com o regime geral, observa o art. 201 da CF e a Lei 

8.213/1990, que arrolam, como espécies de aposentadoria, a aposentadoria por 

invalidez, a aposentadoria por idade, a aposentadoria por tempo de serviço e a 

aposentadoria especial. Para os vinculados ao regime geral inexiste qualquer 

previsão de compulsoriedade de aposentação, que será sempre facultativa. 

Evidente, portanto, que o art. 40, § 1º, II, não incide sobre os ocupantes 

exclusivamente de cargo comissionado. Nesse sentido, a jurisprudência da Corte 

tem-se orientado pelo entendimento de que, para a discussão acerca da 

aposentadoria compulsória, o importante é a condição de exercente ou não de 

cargo efetivo. Não se atenta para a natureza dos serviços prestados ou pela 

inserção no genérico grupo de servidores públicos, mas para a natureza da forma 

de provimento no cargo, com foco na delimitação do art. 40, § 1º, II, da CF. A 

partir da EC 20/1998, que restringiu o alcance do art. 40 aos servidores de cargos 

efetivos, o STF vem reconhecendo que o servidor obrigado a se aposentar quando 

se torna septuagenário é apenas o titular de cargo efetivo. O Colegiado 

diferenciou, ademais, a lógica que rege as nomeações para cargos comissionados 

da que rege as nomeações para os efetivos. Os efetivos ingressam no serviço 

público mediante concurso. Adquirem estabilidade e tendem a manter longo 

vínculo com a Administração, o que torna admissível a expulsória como forma de 

renovação. Os comissionados, por sua vez, adentram no serviço público para o 

desempenho de cargos de chefia, direção ou assessoramento, pressuposta a 
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existência de relação de confiança e de especialidade incomum. Sendo esse o 

fundamento da nomeação, não há motivo para submeter o indivíduo à compulsória 

quando, além de persistirem a relação de confiança e a especialização, o servidor é 

exonerável a qualquer momento, independentemente de motivação. Nesse 

sentido, a regra da aposentadoria compulsória (CF, art. 40, § 1º, II) aplica-se 

unicamente aos servidores efetivos. Os ocupantes exclusivamente de cargo em 

comissão estão livres da passagem involuntária para a inatividade. Evidente, 

porém, que essa lógica não se aplica às funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por ocupantes de cargo efetivo e a quem são conferidas 

determinadas atribuições, obrigações e responsabilidades. Nesse caso, a livre 

nomeação e exoneração se refere somente à função e não ao cargo efetivo. O 

servidor efetivo aposentado compulsoriamente, embora mantenha esse vínculo 

com a Administração mesmo após sua passagem para a inatividade, ao tomar 

posse em virtude de provimento em comissão, inaugura, com esta, uma segunda e 

nova relação, referente ao cargo comissionado. Não se trata da criação de um 

segundo vínculo efetivo, mas da coexistência de um vínculo efetivo e de um cargo 

em comissão sem vínculo efetivo. Vencido o ministro Marco Aurélio, que provia o 

recurso ao fundamento de que a expulsória diria respeito à prestação de serviço 

público e alcançaria não somente o detentor de cargo efetivo, mas também o 

detentor de cargo de confiança.” RE 786540/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 

julgamento em 15.12.2016. (Fonte - Informativo 851 - STF). 

 
 

Superior Tribunal de Justiça 

 

Súmulas 
 

“Publicadas súmulas aprovadas pela Primeira Seção sobre dívida ativa, 

corretoras de seguro e IPVA 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou três novas súmulas 

na sessão de julgamento do dia 14 de dezembro de 2016. Os textos foram 

aprovados de forma unânime pelos dez ministros do colegiado especializado em 

direito público. A primeira súmula, relatada pelo ministro Sérgio Kukina e registrada 

com o número 583, estabelece que ’o arquivamento provisório previsto no art. 20 

da Lei n. 10.522/2002, dirigido aos débitos inscritos como dívida ativa da União 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, não se aplica às 

execuções fiscais movidas pelos conselhos de fiscalização profissional ou pelas 

autarquias federais’. 

 

Relatada pelo ministro Mauro Campbell Marques, a segunda súmula, registrada com 

o número 584, determina que ‘as sociedades corretoras de seguros, que não se 

confundem com as sociedades de valores mobiliários ou com os agentes autônomos 

de seguro privado, estão fora do rol de entidades constantes do art. 22, § 1º, da Lei 

n. 8.212/1991, não se sujeitando à majoração da alíquota da Cofins prevista no art. 

18 da Lei n. 10.684/2003’. A terceira súmula, registrada com o número 585 e 

relatada pelo ministro Sérgio Kukina, diz que ‘a responsabilidade solidária do ex-

proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, não 

abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao período 

posterior à sua alienação’. As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados 

nos julgamentos do tribunal. Embora não tenham efeito vinculante, servem de 

orientação a toda a comunidade jurídica sobre a jurisprudência firmada pelo STJ, 

que tem a missão constitucional de unificar a interpretação das leis federais.” 

(Fonte – Notícias do STJ – 02/02/2017) 

 
Terceira Seção 
 
“Conflito negativo de competência. Crimes contra a honra de particular 
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supostamente cometidos durante depoimento prestado à Procuradoria do 

Trabalho. Competência da Justiça estadual. 

Não compete à Justiça federal processar e julgar queixa-crime proposta 

por particular contra particular, somente pelo fato de as declarações do 

querelado terem sido prestadas na Procuradoria do Trabalho. 

Tratou-se de conflito de competência negativo em razão da divergência entre Juízo 

federal e Juízo estadual para processar e julgar ações penais privadas nas quais se 

buscava apurar a prática dos crimes de calúnia e difamação pelos querelados, em 

depoimento prestado em inquérito civil instaurado por Procuradoria Regional do 

Trabalho. Estando em análise nas queixas-crime a prática de delitos contra a honra, 

e não de falso testemunho, tampouco se vislumbrando nos autos indícios de que os 

depoimentos prestados por querelados perante o parquet trabalhista são falsos, 

estaremos diante de verdadeira relação entre particulares e não haverá nenhum 

interesse ou violação de direito que afete a União, de modo que a causa não se 

enquadrará em nenhuma das hipóteses do art. 109 da Constituição Federal e não 

incidirá, assim, a Súmula n. 165 do STJ, que assim dispõe: ‘compete a justiça 

federal processar e julgar crime de falso testemunho cometido no processo 

trabalhista.’ CC 148.350-PI, Rel. Min. Felix Fischer, por unanimidade, julgado 

em 9/11/2016, DJe 18/11/2016. (Fonte – Informativo 593 – STJ) 

(grifamos). 

 
Recursos Repetitivos 
 

“Piso salarial nacional para os professores da educação básica. Vencimento 

básico. Reflexo sobre gratificações e demais vantagens. Incidência sobre 

toda a carreira. 

A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial 

das carreiras do magistério público da educação básica deve corresponder 

ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do 

vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de 

incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as 

demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas 

determinações estiverem previstas nas legislações locais. 

Discutiu-se se os artigos 2º, § 1º, e 6º, da Lei nº 11.738/2008 autorizam a 

automática repercussão do piso salarial profissional nacional quanto aos 

profissionais do magistério público da educação básica sobre as classes e níveis 

mais elevados da carreira, bem assim sobre as vantagens temporais, adicionais e 

gratificações, sem a edição de lei estadual a respeito, inclusive para os professores 

que já auferem vencimentos básicos superiores ao piso. Com efeito, há razão ao se 

sustentar que a Lei em comento – como regra geral – não teria permitido a 

automática repercussão do piso nacional sobre as classes e níveis mais elevados da 

carreira do magistério e tampouco o reflexo imediato sobre as vantagens temporais, 

adicionais e gratificações. Com efeito, partindo-se do entendimento (intangível para 

o STJ) já estabelecido pelo STF – de que o piso corresponde ao vencimento básico 

inicial –, pode-se afirmar que a Lei n. 11.738/2008 se limitou a estabelecer o piso 

salarial: valor mínimo a ser pago pela prestação do serviço de magistério, abaixo do 

qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o 

vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica. Assim, 

não há que se falar em reajuste geral para toda a carreira do magistério, não 

havendo nenhuma determinação de incidência escalonada com aplicação dos 

mesmos índices utilizados para a classe inicial da carreira. Nesse contexto, apenas 

aqueles profissionais que, a partir de 27/4/2011 (consoante o entendimento do 

STF), percebessem valores inferiores ao piso legalmente fixado seriam beneficiados 

com as disposições legais, não havendo qualquer repercussão para os demais 

professores que, naquela data, já auferiam vencimentos básicos superiores ao 

estabelecido na lei em comento. Da mesma forma, não há que se falar em reflexo 

imediato sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações. Essa, portanto, é 
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a premissa geral a ser utilizada na interpretação em questão: a Lei n. 11.738/2008, 

em seu art. 2º, § 1º, apenas determinou que o vencimento inicial das carreiras do 

magistério público da educação básica deve corresponder ao piso salarial 

profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento básico (entendimento 

do STF) em valor inferior, não havendo qualquer determinação de reescalonamento 

de toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações. 

Faz-se mister destacar, entretanto, que os temas não se exaurem com o 

estabelecimento dessa premissa geral. Explica-se. Uma vez determinado pela Lei n. 

11.738/2008 que os entes federados devem fixar o vencimento básico das carreiras 

no mesmo valor do piso salarial profissional, se em determinada lei estadual, que 

institui o plano de carreira do magistério naquele estado, houver a previsão de que 

as classes da carreira serão remuneradas com base no vencimento básico, a adoção 

do piso nacional refletirá em toda a carreira. O mesmo ocorre com as demais 

vantagens e gratificações. Se na lei local existir a previsão de que a vantagem 

possui como base de cálculo o vencimento inicial, não haverá como se chegar a 

outro entendimento, senão o de que a referida vantagem sofrerá necessariamente 

alteração com a adoção do piso salarial nacional.” REsp 1.426.210-RS, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 

23/11/2016, DJe 09/12/2016. (Fonte – Informativo 594 – STJ) 

(grifamos). 
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